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BOQUllt[
ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE BOQUIM

DEPARTAIVIENTO DE CONTROLE INTERNO

PaÍecer No 471t2024 DCI/MB/SE

Boquim, 04 de Julho de 2024

A Comissão Permânente de Licitação de Compras e Serviços do Fundo

MunicipaldeSaúdedoMunicípiodeBoquim/SEencaminhaaoDepartamentode

Controlelnterno,atravésdacomunicaçãointernano295t2O24,paraanálisetécnica

do procedimento licitatório realizado na modalidade Pregão Eletrônico no 005/2024

(PMB), cujo objeto da presente licitação constitui o Registro de Preços do tipo menor

preço por item, consignado em Ata, pelo prazo de 12 meses' para a eventual

aquisição de material de expediente(itens cancelados na Ata de RP no 3Ol2O23\'

paraatenderasnecessidadesdaSecretariaMunicipaldeAdministraçáoeFinanças;

SecretariaMunicipaldeAgricultura'Comércio,lndústriaeMeioAmbiente;Secretaria

Municipaldeobras,UrbanismoeServiçosdeUtilidade;secretariaMunicipalde

Educação,Cultura,EsporteeLazer;GabinetedoPrefeito;FundoMunicipalde

Saúde; Fundo Municipal de Assistência Social e do Trabalho e do Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente , deste Município de Boquim de acordo com as

especiÍicações, quantidades estimadas e condições constantes no termo de

referência na modalidade Pregáo, forma Életrôn

com critério de julgamento maior desconto por

ica, e no modo de disPuta Aberto'

item regido Pela Lei n'14'133 de

01/04/2021,|N n"73 de 3)l}}t2122,Decreto Federal n' 11.462 de 3110312023'

conforme art.187 da Lei n"14'133Í2021'Decreto Municipal n" 095 de 2710312023'Lei

Complementar n" 123 de 14t121O6 e suas alterações e Portaria n'

27106t2023 e no 38D024 de 22t0112024 e demais condições fixadas no edital

178 de

I - Das Gonsiderações lniciais

AmodalidadedelicitaçãoPregãoéobrigatóriaparaaquisiçãodebense

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de

maior desconto, fulcro ao que dispõe o art 60' XLI' da Lei 14'13312021'

Frisa-se que a licitação deverá ser conduzida Por um agente de
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contrataÉo em obediência aos dispostos no art.8o, §1o, da Lei 14.13312021.

Ademais destaca-se que em licitação na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame é o pregoeiro, conforme dispõe no art.8o,

§5o,da Lei em comento.

Registre-se que esta análise está fundamentada no parágrafo 30 do

artigo 80 da Lei n.o 14.'13312021, aplicado de forma subsidiária, advertindo que este

Órgáo de Controle lnterno não se manifestará sobre o julgamento ou habilitaçáo dos

licitantes, bem como a classiÍicação ou desclassificação das propostas, tendo em

vista que é de responsabilidadê do a liberalidade para negociar o valor das

propostas, com fulcro no artigo 61 , § 2' da Lei 14.13312021 .

lnicialmente é importante frisar que no Sistema de Registro de Preços -
SRP as fases do certame, desde a convocação e habilitação ate a homologação e

adjudicação da licitação, observará as exigências, procedimentos, critérios e prazos

legais adotados para modalidade escolhida, no c€lso em análise, o pregão

eletrônico, setisfazendo, dessa fonna, o disposto no art.82 da Lei 14.13312021.

Por derradeiro destacamos sobre o o pÍazo de vigência da ata de registro

de preços conforme dispõe o art 84 da Lei 14.13312021,abaixo transcrito:

Art. 84. O prezo de vigência da ata de íegistro de preços será
de I (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período,
dêsde que comprovado o preço vantajoso.

PaÉgrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de
preços terá sue vigência estebelecida em conformidede com
as disposições nela contidas.

ll - Da Dotação Orçamentária

A classificação da despesa será indicada no momento da formalizaçáo do

contrato ou outro instrumento hábil conforme dispõe o § 2e{o art. 70 do Decreto

Federal no 7 .89212013, a seguir transcrito:

o

2

§ 2s Na licitaçáo para registro de preços não
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indicar a dotaçáo orç€mentária, que somentê.seÍá.exigida para

a formalizaÉo do contrato ou outro instrumento haDll'

Sendo assim, quando da formalização do contrato deverá a Secretaria

solicitante, indicar a dotação orçamentária e submetê-la a análise do Departamento

de controle lnterno para atestar se a dotação e classiÍicação orçamentária

correspondem ao objeto licitado'

No mais, recomendo que as Secretarias solicitantes verifiquem os

dispositivos constitucionais e legais que tratam do comprometimento do saldo

orçamentário da dotação especiÍicada em função do cronograma de execução para

o exercício financeiro atual e vindouro, com base nas legislações abaixo transcritas:

Corctitulção Fêderal de í988:

Art. 167. São vedados:

tl
ll - e realizaçáo de despesas ou a assunÉo de obrigaçóes

áir"t"tqúá éi."oam os créditos orçamentários ou adicionais;

Lêi FedêÍal no 4.3201í964:

Art. 59 - O empenho da despesa não podeÉ excêder o limite

dos créditos e,oncedldos

Lei Complomentar no í0í/2000:

Art 16-[...t

§ 10 Para os fins desta Lei Complementar' considera-se:

| - adequada com a lei orçamentáÍia anual' a despesa obieto

de dotaçâo especlfica e suficiente, ou que esteia abÍangida por

ãieoito óenerià, de forma que somadas todas es despesas da

mesmaLspécie, realizadas e a .ealiza\ previstas no Pr9Sr?Ta
ã" iràurittó, não sejam ultrapassados os limites estabelêcidos
para o exerclcio:

tl

lll - Da Publicação

A Constituição Federal de 1988, em seu art' 37' aloca como um dos

princípios basilares da Administração Pública a PUBLICIDADE. Tal referência aponta

indo na

3

para a necessidade de que os atos administrativos sejam expostos' res
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premissa dos agentes públicos não praticarem seu misÍer para satisfação pessoal,

mas sim táio somente do interesse público. Nesse sentido, os ajustes efetivados pela

Administraçâo, fundamentados diretamente pela Lei no 14J332021, prevê:

Art. 5" Na aplicagáo desta Lei, serão obseÍvados os princÍpios

da legalidade, da . impessoalidade, da moralidade, da

publicidade, de eÍiciência, do interesse público, da pÍobidade

administraüva, da igualdade, do planejamento, da

transparência, da eficácia, da segregaÇào de funçÕes, da

motivaÉo, da vinculaÉo ao edital, do julgamento objetivo, da

segurança jurÍdice, da razoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidede, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

disposiçôes do Decreto-Lei n'4.657, de 4 de setembro de 1942

(Lei de lntroduçào âs Normes do Direito Brasileiro).

O artigo 54o em seus parágrafos I e ll. da Lei n.o 14.13312021, a seguir

transcrito, determina como deverá ocorrer à publicidade do edital, senão veja:

Art. 54. A publicidade do edital de liciteçáo será realizada
mediante divulgaÉo e manutenÉo do inteiro teor do ato
convocetório e de seus anexos no Portal Nacional de
ContrataÉes Públicas (PNCP).

§ 10 Sem preJuízo do disposto no capú, é obrigatória a
publicaçáo de elitrato do edital no Diário Oficial da Uniâo, do
Estiado, do Distrito Federal ou do Municlpio, ou, no caso de
consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como
em jornal diário de grande circulação. (PÍomuloacão partes
vetadas)

§ 20 É Íacultada a divulgação adicional e a manutenÉo do inteiro
teor do edital e de seus anexos em sítio elekônico oÍicial do ente
Íederativo do órgão ou entidade responsável pela licataÉo ou, no
câso de consórcio público, do ente de meior nível entre eles,
admitida, ainda, a divulgaÇão dirêta a interessados devidamente
cãdastredos para esse fim.

§ 3' Após a homologaçáo do processo licitatório, serão
disponibilizados no PoÍtal Nacional de Contratações Públices
(PNCP) e, sê o órgáo ou entidade responsável pela

4
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entender cabível, também no sítio referido no § 2o deste aÍtigo'

;;'ã;;;.;i"" 
"laborados 

na fiase preparatória que porventura

não tenham integrado o edital e seus anexos'

oTribunaldeContasdoEstadodeSergipe-TCE,utilizandodesua

prerrogativa de Orgão de Controle Externo' publicou a Resoluçáo no 260/2011' que

dispõe sobre o encaminhamento por meio eletrÔnico de edital de licitaSo pelos

Poderes Executivos e Legislativos Municipais ao Tribunal de Contas do Estado de

Sergipe

Assim dispõem os arts. 1" e20 da respectiva Resoluçáo

Art. 10 Os âvisos dos editais de liciteÇão das Prefeituras-e

êârár"J- ür^iãpãit do Estado de sersipe seÉo

Ji""i'iÃ"0ã" ãà'tribunal de contas ng.praz-o dg-Yiry^,:

ãrái. t'ótr" contados a partir da publicação' -Pgr 
m.ero

JÉiioni"o, utilizando-se, Para tanto' do site oficial do Tribunal'

Art. 20 O não encaminhamento dos editais no prazo fixado

nà"t, nã*iuçao suieitará o gestor público sanÉo de multa'

nãI i";;;;;i. êó o, l"i cómptementar Estadual no 04/e0 e

;;;;';ràrt ; á ,"té,i". além de outras sançóes previstas

em lei.

Reportando-se aos autos, veriÍica-se' às fls' 000442 a 000487' que a

convocaçãodasempresasfoiefetuadamediantepublicaçãodeavisodelicitaçãono

DiáriooÍicialdoMunicípio,nossitesdoTribunaldeContasdoEstadodeSergipe-

TCE,doMunicípiodeBoquim/SEedoLicitanet(sistemaeletrônico),juntoaoPortal

Nacional de Contratações Públicas-PNCP e em Jornal de Grande de Circulação'

conforme orientado no Parecer Jurídico n'o Al9?O24'expedido em 07lOGl2O24 pela

Procuradora Geral do Município Amanda Valeska Fontes dos Santos Alves'

conforme verifica-se as fls'000394 a 000402'em atendimento ao disposto no art'53

daLei14.133/202l,respeitandoointerstíciominimodeS(oito)diasúteiscontadosa

partir da data de divulgação do edital para a apresentação das propostas' conforme

5

disposto no art. ss,inciso l, alínea "a" da Lei no 14'13312021
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lV - Do Trâmite do Procedimento Licitatório

ALei 14.13312021, estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório

é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com Plano de

Contratações Anual, conforme trata o inciso Vll do caput do ait.12 da Lei em

comento, e com as Leis orçamentárias, em como abordar todas as considerações

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme

previsto no caput do art.18,abaixo transcrito:

Art. í8. A fasê prepaÍatória do processo licitatório é
caractetizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se
com o plano de contratações anual de que trata o inciso Vll
do caput do art. 12 dêsta Lei.sempre que elaborado, e com as
leis orÇamentáriâs, bem como abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicâs e de gestêlo que
podem interferir na contratação, compreendidos:

ll - demonstraçâo da prêvisão da contratação no plano de
contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar
o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

O artigo 17.o e seus incisos da Lei n.o í4.13312021, a seguir transcrito,

determina como deverá ocorrer as fases do processo de licitação, senão veja:

Art. 17. O pÍocesso de licitaÉo observará as seguintes fases,

em sequência:

| - prêparatória;

ll - de divulgação do edital de licitação;

lll - de apresentaÉo de propostas e lances, quando for o

caso;

lV - de julgamento;

V - de habilitaçáo:

Vl - recursal;

Vll - de homologação.

6
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No que diz respeito ao julgamento das propostas chamamos atenção para o

artigo 33. e seus incisos, assim como o art'34 e art' 59 da Lei nj 14'13312O21'

abaixo transcrito, determina que:

Art. 33. o iulgamento das propostas será realizado de acordo

Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e'

quando couber, por têcnica e preço consideÍará o menor

dispêndio para a AdministraÉo' atendidos os parâmetÍos

mínimos de qualidade deÍinidos no edital de licitaÉo'

com os sêguintes critérios

I - menor Preço;

ll - maior desconto:

lll - melhoÍ técnica ou conteÚdo artisticol

lV-técnicaePreço;

V - maior lance, no caso de leilão;

Vl - maior retomo econÔmico'

Art. 59. Serâo desclassificadas as propostes que:

| - contiverem vícios insanáveis;

ll- não obedecerem às êspecificeções

pormenorizadas no edital;

lll-apresentarem Preços inexequíveis ou Permanecerem

acima do orçemento estimado para a contrataçâo;

lv-não tiverem sua exequibilidadê demonstrada'

exigido Pela Administração;

V-apresentarêm dêsconformidade com quaisquer

exigências do edital' desde que insanável'

quando

outras

§ 20 A AdministraÉo poderá realizar diligências para aÍerir a

exequibilidade das propostâs ou exigir do3 licitantêa que

ela aêia demonstrada, conÍorme disposto no inciso lV do

técnicas

7

câput deste artigo. (griÍêi)
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Quanto a habilitação conforme o teor do art. 62 e seus incisos da Lei

14.13312021 seguir transcrito destacamos que:

Art. 62. A habilitação é a frase da licitaçâo em que se verifica o

conjunto de inficrmações e documentos necessários e

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de

realizar o objeto da licitaÇáo, dividindo-se em:

| - jurÍdica;

ll - técnica:

lll - fiscel, social e trabalhista;

lV - econômico-financeira.

Depreende-se dos autos, às fls. 000829 a 000947, que a sessâo da

disputa ocoÍreu no dia 21 de Junho de 2024 às 09:36:52 na sala de disputa virtual

do sistema 'LICITANET", as empresas identificadas na Ata da Sessão pública do

Pregáo Eletrônico acostada aos autos.Sendo finalizada em 04 de Julho de 2024 às

14:46:30 conforme veriÍica-se as fls.000949 a 000968.

Após o en@rramento do prazo para apresentaÉo das propostas, foi ,-.
iniciada a disputa de preços, ou seja, a etapa de lances no modo de disputa aberto

(art. 56, l, da Lei no 14.13312021). Encerrada esta etapa foi verificada a regularidade

das empresas que ofertaram o mênor preço, após, considerado a exequibilidade da

proposta, conforme responsabilidade do(a) pregoeiro(a), ficando vencedoras dos

itens as empresas e respectivo itens conforme consta na Ata de Sessáo Pública.

Em seguida, foi realizada pelo Pregoeiro/agente de contratação da

Disputa e sua Equipe de Apoio, a verificação quanto à compatibilidade do preço

apresentado com o de mercado e o valor ofertado para esta aquisição, bem como a

análise da documentaçâo relativa à habilitação.

Constam aos autos do processo às fls.000972 a 0009977,o Termo de

Adjudicação, frisa-se que o certame foi conduzido pela agente de

8

contratação/Pregoeira Senhora Gabriela Assunção Oliveira .
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Cumpre destacar que a Ata de Registro de Preço é um documento

vinculativo e obrigacional, com caracteristica de compromisso para futura

efeito de

contratação, no qual são registrados o obieto' os preços' os fornecedores' os órgáos

participanteseascondlçõesaserempraticadas,conÍormeasdisposiçõescontidas

noeditaldalicitação,noavisoouinstrumentodecontrataçãodiretaenaspropostas

apresentadas, conforme disposto no art'6"' inciso XLVI daLei 14'13312021'

Observe-se que a Ata de Registro de Preços só terá

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas' após o cumprimento

dos requisitos de publicidade; este procedimento antecede a assinatura do termo

contratual ou instrumento equivalente'

Dessa forma, caracterizada a necessidade de adquirir o objeto com preço

registrado, o compromisso da contrataçáo passa a ser regulado pela Lei n'o

14.133DO21

Ressalte-se que cada aquisição deverá considerar o valor isolado'

descabendo somar o varor a ser despendido no exercício, pois sâo características do

SRP a imprevisibilidade e a faculdade de aquisição ou não'

Cada contratação, durante a vigência do SRP' é autônoma Por esse

motivo na prática, prevaleceráo os instrumentos hábeis' implicando a redução de

custos de publicação dos ajustes' Será' porém' necessária à publicaçáo' se for

necessário contrato

Frisa-se que conforme dispões o Art' 95 que o instrumento de contrato é

obrigatório, sarvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-

lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato' nota de empenho de despesa'

autorização de compra ou ordem de execução de serviço' a exemplo das compras

com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem

obrigações futuras, inclusive quanto a assistência tecnica' independentemente de

seuvalor.Ademaisashipótesesdesubstituiçãodoinstrumentodecontrato'aplica-

se, no que couber, o disposto no art' 92 daLei 14'13312021'

Ultrapassada esta fase' ou seja' encerrado o procedimento licitatório'

9

cabe ao órgão gerenciador administrar o Sistema de Registro de Preços'
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Destaca-se que a empresa INE E PAPELARIA JOÂO
foi vencedoradositens 1,2,3,4,5,6,11,13,'14,15,16,17,19,20,21,22,23,26,28,29,30,31,

34,35,36,38,39,40,42,43,45,46,47,48,49,50 e 51, enquanto que a empresa !f,f,
MULTIMARCAS COMERCTO&SERVIC OS LTDA foi vencedora dos itens 7 e 18,já a

empresa ACS EMPREENDIM ENTOS LTDA foi vencedora dos itens
8,9,10,12,24,25,27,33,41 e 44, e por fim a empresa w.it.w coMERC IAL E
MATERIAIS DE L]MPEZA LTDA foi vencedora dos itens 32 e 37 .

V - Da Fiscalizaçâo e Controle

Além de observadas as cláusulas editalícias que tratam das obrigações e
fiscalizaçâo contratual, chamamos a atenção para a figura do fiscal e qestor
contratual, estes responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e possível

aplicação de sanções, conforme o teor do aft. 1,17 da LLCA a seguir transcrito:

AÍt. í 17. A execuÉo do contrato deveÉ ser acompanheda ê

Íiscalizâda por í (um) ou maia Íiscais do contEto,
representantes da AdministraÉo especialmente designados

conforme requisitos estêbelecidos no art. 70 desta Lei, ou pelos

respectivos substitutos, permitida a contrataÉo de terceiros

para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a

essa atribuiçâo.

§ 10 O fiscal do contrato anotaá em registro próprio todas as
ocoÍÉncias relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularizaçáo das

f;altas ou dos defeitos observados.

§ 20 O fiscâl do contrato inÍormará a seus superioes, em

tempo hábil para a adoção das mêdidas convenientes, a
situação que demandar decisâo ou providência que

ultrapasse sua competência.

§ 30 O fiscel do contreto será auxiliado pelos órgãos de

aasessoramento juídico e de controle intemo da

Administraçáo, que deveráo dirimir dúvidas e sub o com
IO
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inÍormaçÕes relevantes para prevenir riscos na execução

contratual. (gÍiÍei)

Dessa forma Para fins de subsidiar a execução contratual pela secreta fla

co e s os seguintes documentos os
solicitante

"Planilha de Acompanhamento Contratual"
quais encaminhamos como modelo:

uízos de outros, essenciais à aprovação por
(ANEXO l), documento este' sem Prel

este orgão de controle quando da solicitaçáo da liquidação da desPesa

Ademais orientamos, que caberá ao fiscal do contrato, atestaÍ as notas fiscais

bem como estes serão responsáveis pelo acompanhamento e controle das

atividades' bem como a Íiscalizaçáo contratual' ressalta-se que estes deverão serem

designados mediante portaria de gestor e fiscal do contrato, ressalta-se que

preÍerencialmente o fiscal deve possuir conheci mento da área demandada'

Vl - Do Pagamento

Além de observadas as cláusulas editalícias que tratam das obrigações e

fiscalização contratual, e do fiscal contratual' frisamos também no quê se refere ao

paqamento conforme o teor do art' 141 da LLCA abaixo transcrito:

Art. 141. No dever de pagamento pela AdministraÉo'

obseNada a ordem cronolÓgicâ para câda fonte diferen

de recursos, subdividida nas seguintes categorias

contratos:

I - fornecimento de bens;

ll - locaçóesl

lll - Presteçáo de serviçosl

(.)

§ 10 A ordem cronológica referida no caput deste aÍtigo

ioOera ser alterada, mediante prévia lustificativa da

autoridade competente e posterior comunicaçâo ao órgão de

controle interno da AdministraÉo e ao tÍibunal de contas

será

ciada

de

competente, exclusivamente nas seguintes

11
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I - grave perturbaÉo da ordem, situaÉo de emergência ou

calamidade pública;

ll - pegamento a microempresa, empresa de pequeno porte,

agricultor tamiliar, produtor rural pessoa fÍsicâ,

microempreendedor individual e sociedade cooperativa,

desde que demonstrado o risco de descontinuidade do

cumprimento do objeto do contrato;

lll - pagamento de serviços necessários ao funcionarnento

dos sistemas esúuturantes, desde que demonstrado o risco

de desc,ontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

lV - pagamento de direitos oriundos dê contratos em câso de
felência, recuperação iudicial ou dissolução da empresa

contratada;

V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível
para assegurar a integridade do patrimônio público ou para

menter o funcionemento das atividades finalísticas do órgão

ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade

da prestação de serviço público de relevância ou o
cumprimento dâ missáo insütucional.

Desse modo frisa-se que no que refere-se ao pagamento deverá ser observada
a ordem cronológica, a inobservância da ordem cronológica possibilitará a apuraÉo
do responsável, ademais frisa que deverá ser disponibilizada, mensalmente, na '\
seção especíÍica " cronologia de pagamentos' 'a ordem cronorógica dos
pagamentos, e as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa
ordem, em atendimento ao § 20 e § 30 do art 141 da Lei 14.19212021.

Vl!- Das Considerações gerais e rccomendações

Deverão as secretarias solicitantes justificar a necessidade de
contratação e solicitar autorização prévia e expressa do chefe do poder executivo
municipal.

Ademais recomendamos a veriÍicação das seguintes situações como
sendo imprescindÍveis para Íins de homologação do certame:

t2
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o Manutençâo das mesmas condiçÔes de habilitação jurÍdico-fiscal

durante todo o Procedimento;

o Autenticar toda documentação em ópia (cartório ou 'confere com

Original"),desde que sejam observadas as disposiçôes contidas na

Lei n" 1372612018 que "Racionaliza atos e procedimentos

administrativos dos Poderes da União' dos Estados' do Distrito

Federal e dos Municípios e institui o Selo de Desburocratização e

SimPlificação";

o Revisáo geral do processo para colher assinaturas que poruentura

esteja faltante;

. Atentar-se as orientações expressas no parecer jurídico:

o Anexar o PCA.

Vlll - Da Conclusão

Ante o exposto, opina o Departamento Municipal de Controle lnterno

favoravelmenteàhomologaçâodoprocedimentolicitatório,desdequeobservadas

as recomendações encimadas, devendo os autos do processo ser encaminhado à

Autoridade Superior para decidir sobre adjudicar o objeto e homologar' ou não' do

certame, conÍorme expressa o atl''|1 da LLCA'

Após a homologação da licitação deverá o agente de contratação ou

comissâodecontrataÉodoprocessolicitatório,disponibilizarnoPortalNacionalde

ContrataçõesPúblicas(PNCP)e,seentendercabível,tambémnosÍtioeletrônicodo

referidoMunicípio,satisfazendooprevistonoartigo54,§3o'daLeino
14.133l2}21.Ademais após proceder com a assinatura da Ata de Registro de

Preços;encaminharópiadestaataacadaSecretaria/FundoMunicipalparticipante

e publicar a referida ata' em Íazâo do seu denso conteúdo'

Por fim, cabe informar sobre o órgão ou entidade gerenciadora que é

órgáo ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto

de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro

de preços dele decorrente, conforme preceitua aLei 14'13312021'
13
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É o entendimento, salvo melhor juízo.

Va a
Co lado Municipal

no O1OI2O21
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